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Nas nossas escolas, a voz dos alunos é quase sempre um enorme silêncio. Porque, nas 

escolas, são os professores que falam. Porque são os professores que escrevem no 

quadro ou no ecrã e os alunos passam nos seus cadernos. Porque os alunos têm é de 

estar calados e disciplinados... 

A escola é um espaço público que não dá protagonismo aos alunos, e isso acontece por 

várias razões, que vão do medo de perder poder e controlo até à convicção de que na 

escola são os professores que têm de falar e de que a missão dos alunos é simplesmente 

aprender. 

As instituições educativas escolares, muitas vezes, “esquecem-se” de que aprender é um 

ato que envolve a pessoa toda, que a aprendizagem se desenrola num contexto 

relacional muito denso cuja qualidade interfere profundamente tanto no saber como 

no saber ser e no saber viver juntos, além do facto indesmentível de que a escola 

preenche um tempo e tem uma duração que “marcam” cada ser humano e cada 

cidadão. 

Dar a voz aos alunos é já uma realidade, no entendimento de muitos, seja porque os 

alunos são ouvidos em inquéritos e sondagens, seja porque já fazem parte de algumas 

reuniões dos Conselhos de Turma, ou ainda porque são alvo de entrevistas e de grupos 

focais de discussão, nomeadamente quando se analisa o quotidiano escolar ou quando 

se realizam processos de autoavaliação ou heteroavaliação institucionais. Podemos 

prolongar esta descrição referindo as “caixas de sugestões” ou a realização de trabalhos 

escritos, vídeos e exposições sobre “a minha escola”. 

Todavia, como vários autores que estudam a problemática da “voz dos alunos” têm 

vindo a sublinhar, tais como M. Fielding, D. Zyngier, A. Cook-Sather e M. Biddulph, 

as práticas existentes referem-se quase sempre a processos condicionados de consulta 
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da opinião dos alunos ou de audição esporádica, quase sempre inscritos em momentos 

excecionais de auscultação de opiniões. Ou seja, são práticas profundamente 

funcionais ou instrumentais, inscrevem-se em consultas e não em processos 

continuados e institucionalizados de diálogo, de participação e de desejada implicação 

de cada um em toda a vida escolar, como pessoas únicas que almejam viver bem em 

conjunto, durantes tantos e tão importantes anos da vida de cada cidadão. Estes 

últimos processos correspondem a uma assunção institucional não já circunscrita aos 

requisitos de uma instituição que está focada nos instrumentos que podem ajudar a 

descrever a sua “elevada performance”, mas de uma instituição educativa que pratica 

uma “educação centrada na pessoa”, como diz M. Fielding (2010, p. 63) e atenta à 

justiça social, como tem sublinhado D. Zyngier (2008). 

De facto, muitas das práticas instrumentais em curso em escolas situam-se no quadro 

de dinâmicas que remetem os alunos para um lugar periférico e opaco, em vez de um 

lugar central e explícito (Fielding, 2010). Neste último caso, as relações entre os alunos 

e todos os outros intervenientes no espaço escolar são baseadas na confiança recíproca, 

no cuidado uns com os outros, na autonomia de cada um e no respeito comum. Isso 

confere um sentido diferente às relações pessoais e às práticas de participação e 

constrói um novo olhar recíproco, que se traduz em todos serem capazes de  re-ver e 

re-conhecer o outro e, consequentemente, o seu próprio lugar.  

Reconheço, pela minha experiência, que os alunos que são implicados nas dinâmicas 

contínuas de participação e de aprendizagem da democracia, por mais desafiantes que 

estes processos sejam (e são-no), sentem-se mais implicados, alegres e orgulhosos das 

e nas suas escolas. A convivência, o saber viver juntos e em paz é uma das 

aprendizagens mais desafiantes da educação escolar hodierna. 

Num tempo em que as instâncias tradicionais de educação tanto se desestruturam e 

enfraquecem, afetando muitas crianças e jovens, particularmente os mais pobres e 

negligenciados, e numa época em que os primeiros dezoito anos de vida são passados 

sobretudo nesta instituição de educação, ainda chamada escola, é mister que se 

pergunte, no espaço público, o que é que a escola constrói, que pessoa quer promover 

e para que sociedade e como é que o faz, no quotidiano. 



 

9 
 

Sinto também que o silêncio dos alunos nas escolas está a ficar crescentemente 

ensurdecedor. E quanto mais eles forem “usados” quase exclusivamente para 

aprenderem o que tem de ser ensinado e para darem uma opinião esporádica, sem 

qualquer busca de um novo sentido para o aprender, para o saber-ser e para o saber 

viver juntos, mais se cansarão de aprender e de dar qualquer opinião; a participação 

até poderá ter um valor facial interessante, mas o valor real será sempre muito pobre e 

a democracia e a justiça permanecerão como horizontes ainda longínquos. 

Este número da Revista Portuguesa de Investigação Educacional aqui fica, como um 

contributo e uma inspiração para se ir mais longe e mais fundo. A pluralidade de 

quadros teóricos, de metodologias e de análises produzidas é suficientemente rica. 

  


